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ESTADO DA PARAÍBA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS 

SANTA TEREZINHA – PB 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 007, DE 20 DE JUNHO DE 2023 

 

Cria a comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de 

Assistência Social de Santa Terezinha-PB – PB. 

 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA TEREZINHA - 

PB, no uso de suas atribuições, fundamentadas na Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e 

suas alterações através da Lei nº 12.435/2011 e na forma da legislação municipal nº 507/2018 de 19 de 

fevereiro de 2018, 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Criar a Comissão Organizadora da 10ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL composta de forma paritária por 04 (quatro) Conselheiros, dentre titulares 

e suplentes, incluindo Presidente e Vice-Presidente do CMAS, quais sejam: 

I. Presidente: Mayana Soares de Sá 

II. Vice-Presidente: Jacilene Gomes de Lucena 

III. Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:  

Titular: Marinalva Rodrigues Costa 

Suplente: Amanda Medeiros de Morais  
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Art. 2º A Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Assistência Social tem 

caráter temporário e duração de 1 (um) ano. 

 

 Art. 3º A Comissão será coordenada pelo Presidente e Vice-Presidente do CMAS, e terá como 

competências: 

I. orientar e acompanhar a realização e os resultados da conferência de assistência social; 

II. preparar e acompanhar a operacionalização da Conferência Municipal; 

III. propor e encaminhar para aprovação do Colegiado, regulamento, regimento interno, 

metodologia, divulgação, organização, composição, bem como materiais a serem utilizados 

durante a Conferência Municipal; 

IV. organizar e coordenar a Conferência Municipal; 

V. promover a integração com os setores da Secretaria Municipal de Assistência Social que 

tenham interface com o evento, para tratar de assuntos referentes à realização da Conferência 

Municipal; 

VI. dar suporte técnico-operacional durante a Conferência Municpal; 

VII. manter o Colegiado informado sobre o andamento das providências operacionais, 

programáticas e de sistematização da Conferência Municipal. 

 

Art. 4º A Comissão reunir-se-á mensalmente anteriormente à realização do Plenário, e 

extraordinariamente por requerimento da maioria de seus membros e deliberado pelo Presidente. 

 

Art. 5º A Comissão instalar-se-á e discutirá as matérias que lhes forem pertinentes, com a 

presença da maioria simples de seus membros. 

 

Art. 6º A participação do Conselheiro na Comissão é considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

 

Art. 7º A assessoria técnica da Comissão será exercida pela Secretaria de Assistência Social. 

 

Art. 8º Para a operacionalização da 10ª Conferência Municipal de Assistência Social, a Comissão 

Organizadora contará com apoio da Secretaria Municipal de Assistencia Social e demais setores da 

Prefeitura Municpal. 

 

Art. 09. A Comissão Organizadora contará com colaboradores/as na realização da 10ª  
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Conferência Municipal de Assistência Social. 

 

Parágrafo único. Consideram-se colaboradores eventuais: 

I. Conselheiros do CMAS; 

II. Representantes de instituições e organizações governamentais ou da sociedade civil, da 

Administração Pública ou da iniciativa privada; 

III. Prestadoras de serviços da Assistência Social; e 

IV. Consultores e convidados. 

 

Art. 10. A Comissão apresentará relato das discussões na reunião plenária do CMAS, para 

conhecimento e deliberação. 

 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

 

 

MAYANA SOARES DE SÁ  

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social  

 

 


